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Prefácio


			Estamos diante de uma obra de grande relevância ao explorar a interseção entre a Psicologia e o Direito, mais especificamente destacando as contribuições da Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) na promoção da saúde mental em diferentes áreas do campo jurídico, bem como no tratamento de populações específicas encontradas no contexto legal.


			Ao longo das últimas décadas, tem se tornado cada vez mais evidente a necessidade de abordar as questões emocionais e comportamentais enfrentadas por todos aqueles profissionais que atuam no sistema jurídico. A TCC, com sua abordagem empiricamente embasada e foco central na resolução de problemas, tem sistematicamente se mostrado uma das ferramentas mais eficazes para lidar com essas demandas específicas.


			Neste livro, renomados profissionais e pesquisadores da Psicologia unem suas expertises para fornecer uma visão abrangente das aplicações da TCC no contexto jurídico. O porquê da escolha da TCC como opção instrumental para ser aplicada nas várias ocorrências e populações forenses é rapidamente respondida pelos autores.


			Os capítulos iniciais trazem uma introdução sólida aos princípios fundamentais da TCC, fornecendo uma base teórica e conceitual para compreendermos sua aplicação no contexto jurídico. Igualmente, pode-se perceber o grau de evidências que as TCCs apresentam dentro do cenário forense. 


			Em seguida, o livro explora algumas das principais áreas de atuação no âmbito forense e jurídico nas quais as TCCs são utilizadas. Examina-se desde a constituição da psicopatologia forense até o manejo com populações especialmente desafiadoras, como ofensores sexuais e agressores domésticos.


			A obra consegue abranger os aspectos teóricos que sustentam a TCC aplicada aos contextos jurídicos, ao mesmo tempo que ilustra o passo a passo da aplicação das técnicas psicoterápicas através de estudo de caso, de vinhetas clínicas ou de protocolos. Com esses recursos, há uma visão detalhada de como as técnicas psicoterapêuticas são adaptadas e utilizadas para lidar com desafios específicos no âmbito jurídico enfrentados pelos profissionais do Direito e da Psicologia.


			Além disso, é importante destacar a relevância desta obra não apenas para os profissionais que atuam diretamente no campo jurídico, mas também para estudantes de Direito e de Psicologia, interessados na intersecção entre essas áreas. O entendimento e aceitação da importância da saúde mental e do bem-estar emocional no contexto legal são cada vez mais necessários para manter a esperança e consequente motivação a se prevenir e remediar os desafios do universo forense.


			Ricardo Wainer


		








	PARTE 1


			POR QUE A TERAPIA 
COGNITIVO-COMPORTAMENTAL?


			









CAPÍTULO 1


			PRÁTICA BASEADA EM EVIDÊNCIAS NO CONTEXTO DA PSICOLOGIA FORENSE


			Wilson Vieira Melo[1]


			Jan Luiz Leonardi[2]


			André Luiz Moreno[3]


			Ramiro Figueiredo Catelan[4]


			“É mais fácil enganar as pessoas do que convencê-las de que elas foram enganadas.”


			(Autor desconhecido) 


			Introdução


			Este capítulo tem como objetivo apresentar os fundamentos da prática baseada em evidências (PBE). Para isso, o texto foi dividido em quatro seções: (1) a primeira apresenta o panorama geral da PBE em sua perspectiva teórica e histórica; (2) a segunda dedica-se à descrição dos motivos pelos quais profissionais da psicologia devem considerar a adoção da PBE em seu cotidiano; (3) a terceira descreve problemas relacionados à prática de avaliação psicológica no contexto forense e possíveis alternativas; e, por fim, (4) a quarta destaca pontos essenciais relativos à confiabilidade, à interpretação e ao bom uso dos dados científicos como componente elementar da PBE.


			A busca de um modelo para a prática baseada em evidências


			Um dos principais movimentos que sustentam o processo de tomada de decisão clínica é a PBE, surgida no cerne da medicina, mas difundida amplamente para outras áreas da saúde, que elenca fatores a serem considerados para decisões relacionadas às áreas da saúde (Leonardi & Meyer, 2015). Esse movimento tem sido gradativamente cultivado desde 1993 pela Sociedade de Psicologia Clínica (Divisão 12) da Associação Americana de Psicologia (APA) por meio do incentivo à produção de tratamentos empiricamente sustentados (TES), termo utilizado para referir-se a protocolos e tratamentos manualizados para condições clínicas específicas (American Psychological Association [APA], 1995).


			De maneira geral, de acordo com a PBE, a melhor decisão clínica é aquela que se ampara em três fatores: (1) melhor evidência de pesquisa disponível; (2) habilidade clínica (perícia) para estabelecer uma boa relação terapêutica, realizar avaliação diagnóstica e formulação de caso, aprender a aplicar os protocolos, etc.; e (3) adequação à cultura, características, contexto, preferências e valores de cada pessoa. A avaliação desses três quesitos caracteriza, portanto, um olhar amplo sobre como o conhecimento produzido deve ser aplicado em certa população visando garantir os melhores desfechos em determinada condição. 


			O primeiro fator, melhor evidência de pesquisa disponível, é um dos que mais suscita controvérsias quando se considera a PBE. Parte dessas controvérsias referem-se a questionamentos a respeito das possibilidades metodológicas envolvendo a psicoterapia, da adequação entre os desfechos de pesquisa e sua aplicabilidade clínica e mesmo da adequação de um modelo de intervenção que seja padronizado a ponto de ser empiricamente testável. Apesar dessas discussões, geralmente se consideram eficazes intervenções submetidas a ensaios clínicos randomizados com resultados estatisticamente significativos em pelo menos dois estudos com populações diferentes (Chambless & Hollon, 1998). Porém, esses fatores têm sido amplamente revisados, e atualmente também são considerados variáveis importantes a eficácia de certa intervenção no longo prazo, os efeitos na qualidade geral de vida do paciente (e não somente nos sintomas) e a adequação da intervenção às diversas apresentações de um transtorno específico (Tolin et al., 2015). 


			Cabem algumas observações a respeito do critério de melhor evidência de pesquisa disponível para a tomada de decisão do clínico. A primeira delas refere-se à própria visão de “disponibilidade”. Ainda há uma grande lacuna entre a produção de conhecimento e seu consumo, seja em função das barreiras impostas comercialmente pelas revistas científicas (Fleming et al., 2021), seja pela barreira da hegemonia de produção em Língua Inglesa, que dificulta a ampla divulgação científica para pessoas não proficientes nesse idioma (Angulo et al., 2021). Outra limitação envolve a própria habilidade do clínico em construir uma pergunta adequada que lhe dirija à literatura, considerando as lacunas de formação metodológica em psicologia no Brasil.


			A habilidade clínica para execução de uma intervenção também constitui um dos fatores de decisão de acordo com a PBE. Afinal, de pouco adianta a existência de um protocolo de intervenção que apresenta excelentes evidências em um ambiente de pesquisa, mas que poucos terapeutas conseguem implementá-lo em sua prática cotidiana. Nesse sentido, é importante que terapeutas se desenvolvam cada vez mais em competências específicas de acordo com os processos clínicos necessários para guiar as intervenções (Hofmann & Hayes, 2020). Além disso, torna-se necessário que os próprios estudos de intervenção sejam mais detalhistas na descrição dos protocolos de intervenção, visando a sua ampla replicação. 


			Um dos grandes problemas envolvendo a psicologia quando se considera o desenvolvimento de habilidades clínicas em confluência específica com a melhor evidência disponível é a formação baseada em escolas específicas (Rief, 2021). Nesse sentido, é raro observar a abertura do profissional para aprimorar conhecimentos específicos que se distanciam de sua abordagem inicial de escolha. Outro problema é a existência de vieses na tomada de decisão clínica, caracterizada a partir do momento em que o próprio clínico é quem julgará sua expertise para executar determinada intervenção, os quais podem fazer que sua capacidade de execução seja superestimada por ele (Jansen et al., 2021; Vuculescu et al., 2021).


			O terceiro fator a ser considerado na tomada de decisão clínica envolve as particularidades do indivíduo que é alvo da intervenção. Nesse sentido, é importante oferecer ao paciente informações suficientes a respeito das evidências e da expertise profissional para que ele participe da tomada de decisão a respeito de qual será a melhor intervenção para sua demanda ou transtorno em questão. Apesar de teoricamente simples, esse fator pode ser decisivo na acurácia do procedimento a ser executado, principalmente em intervenções que exigem participação ativa do paciente, como no caso da terapia cognitivo-comportamental (TCC) (Beck, 2021). É fundamental, também, que o paciente seja questionado a respeito de suas preferências, principalmente a fim de quebrar preconceitos contra modalidades específicas de intervenção que podem apresentar um desfecho positivo para o quadro clínico em questão. 


			Por mais que existam controvérsias a respeito dos três fatores a serem considerados para a decisão clínica, é importante ressaltar que tal modelo é o que melhor se adequa às perspectivas e possibilidades atuais de adequação da prática clínica ao primor da ciência. Os pilares de tomada de decisão sistematizam passos para a execução da intervenção e são fundamentais para boas práticas de intervenção em psicoterapia (Moreno & Melo, 2022). 


			Por que um psicólogo deve se preocupar com a prática baseada em evidências?


			É fundamental que o leitor entenda que a eventual melhora clínica observada em um processo terapêutico não significa que a terapia foi efetiva. Há pelo menos duas razões para atribuir a mudança do paciente às ações do terapeuta: (a) os confundidores; e (b) os vieses cognitivos. 


			Confundidores são variáveis que afetam os desfechos clínicos e que não têm qualquer relação direta com a intervenção. Um deles é a mera passagem de tempo (história de vida, maturação do organismo e recuperação natural do quadro clínico). Outros confundidores são o placebo e o efeito Hawthorne. O placebo pode ser compreendido como um alívio do medo, ansiedade ou estresse produzido simplesmente por receber um tratamento, o que pode produzir alguma melhora clínica a despeito da terapêutica empregada (Boot et al., 2013). Por sua vez, o efeito Hawthorne refere-se às mudanças no comportamento de um indivíduo pelo simples fato de saber que está sendo observado e monitorado (Payne & Payne, 2004). Logo, é importante que o clínico esteja atento à possibilidade de o paciente apresentar melhora na sintomatologia só por estar em tratamento. 


			Outros confundidores que podem afetar os desfechos clínicos são o uso concomitante de outros tratamentos (que, às vezes, nem é relatado pelo paciente) e o viés de memorização – imprecisão nas lembranças relatadas pelo paciente antes ou durante a intervenção, muitas vezes influenciadas pela expectativa de determinados resultados (Sedgwick, 2012). Por fim, a melhora do paciente pode ter ocorrido por acaso, a despeito da terapia realizada, em razão da regressão para a média. A regressão para a média é um fenômeno estatístico que revela que, em qualquer série de eventos aleatórios, há uma grande probabilidade de um acontecimento extraordinário ser seguido por um acontecimento mais corriqueiro. 


			Segundo Morton e Torgerson (2003, p. 1083), nos casos em que medidas repetidas são realizadas, “há uma alta probabilidade de que as medições subsequentes irão regredir espontaneamente em direção ao valor da média. Isso induz os médicos e pacientes a pensarem que o tratamento foi eficaz quando o tratamento não foi necessário ou foi ineficaz”. Por exemplo, um indivíduo deprimido e que após o rompimento de um relacionamento afetivo procura um tratamento e, no decorrer das semanas seguintes, reata a relação e os sintomas depressivos entram em remissão. Nesse sentido, é especialmente importante que clínicos e pesquisadores estejam atentos à questão da regressão à média, pois pode ocorrer de a variação na medida obtida ao caso ser erroneamente atribuída como a mudança real resultante da intervenção empregada (Barnett, 2004). 


			Além dos confundidores, outros fatores que podem levar o terapeuta a fazer interpretações equivocadas a respeito da eficácia da terapia são os vieses cognitivos, no quais “a cognição humana produz de forma confiável representações que são sistematicamente distorcidas em comparação com algum aspecto da realidade objetiva” (Haselton et al., 2015, p. 968). Psicólogos não são seres especiais livres de vieses. Assim, é essencial que terapeutas exerçam humildade intelectual (isto é, aceitem a possibilidade de que podem estar enganados) e, por conseguinte, aprendam a identificar os mais diversos tipos de vieses cognitivos que podem afetar seu desempenho. 


			Há vieses relacionados ao gerenciamento de erros, que consistem em padrões de respostas para problemas adaptativos que foram evolutivamente selecionados, dado que o custo do erro de tais ações seria inferior ao custo de erro da ação sem que houvesse viés – um exemplo é a tendência que muitos têm a avaliar as próprias habilidades como melhores do que elas realmente são (Haselton et al., 2015; Russo & Schoemaker, 2001). Outros vieses para o quais um terapeuta também deveria atentar são o viés do excesso de confiança (tendência a confiar descomedidamente nas próprias habilidades clínicas, podendo levar o profissional a intervir de maneira inapropriada), o viés de confirmação (tendência a buscar, observar ou recordar-se de informações que confirmem as expectativas e suposições acerca da realidade), o viés do custo afundado (a tendência de continuar investindo em algo ruim por causa do esforço, do tempo e do dinheiro que já foram despendidos), entre outros. 


			Em suma, o efeito dos confundidores e a influência dos vieses cognitivos tornam impossível avaliar o efeito de uma intervenção simplesmente medindo o desfecho antes e depois. Assim, é imperativo que haja critérios específicos norteadores para a tomada de decisão dos psicólogos, fomentando escolhas que possam maximizar benefícios e minimizar riscos na prática da psicoterapia. É nesse contexto que se insere a PBE.


			Avaliação psicológica, pseudociências e o contexto forense


			Frutos das incomensuráveis deficiências que se encontram no cerne dos cursos de graduação em psicologia – e efeito direto das falhas gerais de formação científica presentes no País –, as intervenções psicológicas pseudocientíficas grassam por todos os cantos do Brasil, ramificadas e alastradas em diferentes contextos, tal qual ervas daninhas. Suas raízes indigestas e nocivas enlaçam e sufocam o campo de atuação da psicologia forense. A ilustração mais contundente das más práticas nessa área, que reverberam negativamente tanto no plano individual quanto no coletivo, é o uso generalizado no Poder Judiciário de instrumentos de avaliação psicológica obsoletos.


			Testes como o Rorschach (Rorschach, 1942) e o HTP (Buck, 1948) fazem parte do arsenal de recursos pseudocientíficos rotineiramente empregados por psicólogos no contexto forense para uma miríade de demandas, como se pode atestar consultando a estarrecedora literatura brasileira a respeito dessas ferramentas (Oliveira et al., 2017; Rovinski, 2015; Rovinski et al., 2018; Scortegagna & Villemor-Amaral, 2012; Wolff et al., 2016) Esses instrumentos projetivos propõem-se a avaliar “características de personalidade” com origem em especulações psicanalíticas defasadas, embora sistemas de interpretações posteriores tenham tentado desvincular-se da psicanálise e abrigar-se sob a égide da ciência (Meyer & Eblin, 2012). A despeito disso, um amplo escrutínio da literatura internacional já demonstrou uma série de inconsistências tanto de seus fundamentos teóricos quanto de sua aplicabilidade (Areh et al., 2021; Garb & Boyle, 2015; Mihura et al., 2019; Wood et al., 2008). 


			Causa espanto que esses instrumentos psicológicos, cuja ausência de validade, fidedignidade e qualidade é retumbante, sejam utilizados em perícias para apoiar decisões jurídicas em assuntos extremamente delicados e complexos, como investigações de abuso sexual (Scortegagna & Villemor-Amaral, 2012), disputas de guarda (Lago & Bandeira, 2008) e progressão de regime penal (Araújo, 2021). As razões para o emprego generalizado dessas medidas de avaliação psicológica remontam às já mencionadas lacunas na formação acadêmica. Além disso, poder-se-ia especular que isso também tem a ver com a já bem documentada predisposição a adotar intervenções baseadas em paixões teóricas e preferências pessoais, e não em métodos bem estabelecidos com solidez teórica e apoiados por evidências empíricas (Buckman & Barker, 2010; Roy et al., 2020).


			 Para que um teste psicológico tenha a esperada acurácia científica para uso profissional, deve demonstrar uma padronização adequada a partir de uma descrição detalhada da natureza do teste, seus procedimentos, instruções, tempo de aplicação, normas práticas e formas de pontuação, afim de garantir sua replicação (Fischer & Milfont, 2010). Além disso, é preciso demonstrar empiricamente que o instrumento é válido, ou seja, o grau em que as interpretações propostas por um instrumento encontra respaldo em evidências científicas de qualidade (Hunsley et al., 2015). Os critérios psicométricos clássicos separam a validade em três classes: (1) conteúdo; (2) critério; e (3) construto (Pasquali, 2009). Entretanto, as diretrizes mais recentes propõem classificações mais abrangentes e adequadas (American Educational Research Association [AERA] et al., 2014). As evidências de validade são aquelas baseadas em: 


			1.	Conteúdo (grau em que o conteúdo apresentado mede o construto mensurado). Exemplo: um questionário que realmente consegue avaliar sintomas depressivos.


			2.	Estrutura interna (garantia de que os itens do instrumento medem o mesmo fenômeno). Exemplo: um questionário pode avaliar três dimensões da dissociação.


			3.	Relação com variáveis externas (o quanto o instrumento difere ou converge com aqueles que avaliam outros construtos). Exemplo: determinado questionário de ansiedade aproxima-se de outra medida de ansiedade, mas difere de outro que avalia compulsão alimentar.


			4.	Processo de resposta (ajuste entre o construto e o desempenho ou resposta dos examinados). Exemplo: análise detalhada de respostas verbais ou sequências escolhidas por alguém ao realizar um teste cognitivo. 


			5.	Consequência da testagem (o tipo de impacto posterior que a aplicação de um instrumento pode ter). Exemplo: avaliar se uma escala de risco de suicídio pode ter efeitos deletérios entre pessoas com transtorno da personalidade borderline. 


			Testes projetivos geralmente falham tanto em apresentar padronização adequada quanto em dispor de evidências de validade, o que põe em xeque sua aplicabilidade em processos de avaliação psicológica (Hunsley et al., 2015). Defensores desses métodos arvoram-se em coleções de estudos que supostamente atestam sua qualidade, ignorando, entretanto, que muitos dos resultados não sobrevivem ao crivo de uma reanálise mais aprofunda dos parâmetros utilizados para obter essas evidências – que em geral são módicas e maculadas por inúmeros vieses (Dias-Viana, 2020; Hopwood et al., 2021; Hunsley et al., 2015; Mihura et al., 2019; Wood et al., 2010). 


			Cabe ressaltar que a baixa qualidade dos laudos derivados de avaliações psicológicas forenses no País já foi alvo de discussão na literatura, a qual sugere que esses documentos não costumam seguir as orientações do Sistema Conselhos de Psicologia e apresentam uma fundamentação científica esquálida (Fermann et al., 2017)psicólogos(as. A despeito dos pontos até então mencionados, há quem insista na defesa do ensino dessas técnicas controversas no contexto brasileiro (Miguel, 2014).


			Esse cenário só será transformado com reformas educacionais que afetem as tomadas de decisões individuais no que tange à seleção e à aplicação de instrumentos no contexto forense. Psicólogos devem desvincular-se da sedução emanada das páginas de periódicos científicos de prestígio. Uma metanálise sobre psicoterapia psicodinâmica de longo prazo (Leichsenring & Rabung, 2008) publicada no Journal of the American Medical Association (JAMA), uma das revistas de medicina mais conceituadas, talvez seja uma das ilustrações de como revistas com alto fator de impacto (principal métrica de qualidade dos periódicos) podem publicar estudos com altas falhas metodológicas (cf. Littell & Shlonsky, 2011 para uma crítica detalhada ao artigo mencionado). O conhecimento dos fundamentos básicos da psicometria e da análise de dados é fundamental para fazer uma leitura crítica da literatura, evitar o uso de técnicas inadequadas e aproximar-se dos pressupostos da PBE aplicada ao contexto da psicologia forense.


			Confiabilidade, interpretação e bom uso dos dados científicos


			Encontrar fontes de dados confiáveis pode não ser uma tarefa simples. Além disso, ao obter uma publicação confiável, saber ler os resultados de pesquisa e identificar os quase que inevitáveis vieses nos resultados presentes mesmo em estudos de qualidade são, igualmente, tarefas difíceis que requerem significativo preparo. Tais aspectos estão no cerne do que se observa como uma falta de adesão à PBE.


			Scott Lilienfeld et al. (2013) identificaram várias fontes de resistência dos clínicos a tal prática. A primeira delas é a de que muitos terapeutas querem acreditar que, se o cliente muda, é por causa do que o terapeuta fez, negligenciando, assim, todos os confundidores que podem ter contribuído para a melhora. Outra causa para essa resistência é o fato de muitos terapeutas ainda manterem a crença psicodinâmica de que as experiências da primeira infância são a causa dos problemas emocionais dos adultos.


			Entretanto, no que diz respeito à busca de informações confiáveis, muitos não sabem como interpretar a literatura sobre os resultados da psicoterapia e, portanto, não leem revistas científicas. Isso faz que muitos profissionais se informem por meio de fontes de dados pouco científicos ou simplesmente acreditam na conclusão apresentada pelos autores de um artigo. Além disso, muitos ainda têm a visão de que cabe aos céticos provar sua posição de que alguma terapia não ajuda, em vez de aos defensores dessa terapia mostrar que ela é eficaz. Segundo Tavris e Aronson (2007), a maioria ou todas essas fontes de resistência podem ser responsáveis pela bandeira da autojustificação: “a maneira como eu faço ou entendo as coisas é a maneira certa, e se você me disser que é a maneira errada e eu preciso aprender algumas estatísticas, você está insultando minha competência e profissionalismo e a compreensão profunda da natureza humana; então, você é meu inimigo”.


			Se isso é verdadeiro para a busca de informações entre profissionais, para o público leigo essa descrição dos fatos parece ser ainda mais verdadeira. O público geral costuma ter dificuldade em selecionar o joio do trigo na imensa oferta de procedimentos psicológicos e informações publicadas na internet ofertados no mercado. Como os psicoterapeutas tendem a ser aqueles que escrevem colunas de conselhos em revistas de atualidades e livros de psicologia popular, participam de programas de entrevistas e testemunham como especialistas em processos judiciais, grande parte do público ignora o tipo de pesquisa feita por cientistas psicológicos. Somado a isso, o trabalho de autopropaganda nas redes sociais também ajuda a difundir práticas duvidosas e desinformação. Aqui estão apenas algumas das crenças amplamente difundidas, promovidas por muitos psicoterapeutas, as quais foram desacreditadas por evidências empíricas e que foram dissipadas nas páginas de internet e grupos de WhatsApp:


			•	Quase todas as crianças abusadas tornam-se pais abusivos.


			•	Quase todos os filhos de alcoolistas tornam-se alcoolistas.


			•	As crianças nunca mentem sobre o abuso sexual.


			•	Trauma infantil invariavelmente produz sintomas emocionais que continuam até a idade adulta.


			•	A hipnose pode revelar de maneira confiável memórias enterradas.


			•	As experiências traumáticas geralmente são reprimidas.


			•	Mensagens subliminares influenciam o comportamento.


			•	Crianças que se masturbam ou “brincam de médico” provavelmente já fizeram sexo ou foram molestados.


			•	Se não for expressa, a raiva acumula-se como o vapor em um bule até que explode em agressão verbal ou física.


			•	Testes projetivos como o Rorschach diagnosticam transtornos de personalidade de maneira válida, a maioria das formas de psicopatologia e, também, abuso sexual.


			Quando uma assistente social recomenda a um juiz de Direito que uma criança não fique com um dos pais, numa disputa decorrente de um processo judicial conduzida numa vara de família, baseada na ideia de que adultos que foram abusados sexualmente na infância têm uma chance aumentada de abusar sexualmente de outras crianças, ela causa uma mudança radical na vida de várias pessoas. Na verdade, os pesquisadores sabem há décadas que, embora ser abusado quando criança aumente o risco de se tornar um pai ou mãe abusivos, cerca de dois terços não se tornam pais abusivos (Kaufman & Zigler, 1987). Assim, é fundamental contar com fontes de informações de resultados de pesquisa que possam ser úteis e confiáveis. Do mesmo modo, saber selecionar aquilo que é útil e confiável torna-se essencial quando se procuram informações de qualidade.


			Considerações finais


			O paradigma da PBE é emergente no contexto brasileiro, e sua discussão tem ganhado corpo nos últimos anos. Ainda assim, observa-se uma discrepância considerável entre os avanços alcançados no cenário internacional e a formação e a atuação profissionais na psicologia brasileira. Ressaltou-se, ao longo do texto, que a PBE não se configura como uma abordagem específica de intervenção psicológica. Na verdade, trata-se de uma postura crítica do profissional em relação às evidências científicas disponíveis e do uso dessa apreciação para uma tomada de decisão personalizada. Assim, as intervenções oferecidas tornam-se condizentes com o que a literatura sugere como mais adequado para cada circunstância ou demanda apresentada.


			Para o desenvolvimento e a consolidação da PBE no Brasil, sugere-se como caminho a ampliação do aprendizado das ferramentas metodológicas básicas nos currículos de graduação e pós-graduação. Também se recomenda fortemente que os conselhos de classe se ocupem cada vez mais da fiscalização e da orientação dos profissionais a fim de que seja possível continuar melhorando a qualidade do trabalho desenvolvido por cada um. Somente estimulando a adoção de uma postura condizente com os princípios da PBE será possível diminuir a lamentável profusão de más práticas baseadas em ausência de conhecimento, desinformação e pseudociência na psicologia. 
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